Of. nº 1276/GP.                                                          Paço dos Açorianos, 23 de novembro de 2015.

Senhor Presidente: 

É com imensa satisfação que encaminho a Vossa Excelência e seus Dignos Pares o presente Projeto de Lei Complementar que institui o Sistema Financeiro de Administração Centralizada (SIFAC), como instrumento de centralização em conta bancária única dos recursos financeiros do Poder Executivo do Município de Porto Alegre. 

É de conhecimento de todos a difícil situação fiscal das prefeituras, que precisam cada vez mais de planejamento, controle, fiscalização e padronização dos atos e fatos que envolvem a gestão pública. As obrigações constitucionais dos municípios com saúde (15%), educação (25%) e mais recentemente, com a assistência social – despesa esta em franco crescimento – consomem parte considerável do orçamento, restando recursos insuficientes para atendimento das exigências e expectativas da população com mobilidade urbana, esgotos, água e equipamentos públicos, além do custeio de toda a máquina pública. 

Dentre as diversas ações e ferramentas de gestão e controle já praticadas por várias Capitais e Governos Estaduais, ainda não utilizada por Porto Alegre, está a gestão centralizada de recursos financeiros que, nos paradigmas existentes se consolida por intermédio da implantação de um sistema integrado de gestão dos recursos financeiros, viabilizando o gerenciamento dos recursos financeiros de todos os entes públicos do município, com maior eficiência. 
A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Por outro lado, o instrumento ora proposto visa também, entre outras vantagens, oferecer à Prefeitura Municipal de Porto Alegre (PMPA) um instrumento de gestão e controle de recursos financeiros de forma coordenada permitindo a otimização dos recursos, a obtenção de ganhos de tesouraria superiores aos auferidos no modelo vigente, além de criar as bases para a consolidação da cultura de planejamento financeiro entre os Entes, com vista a excelência em gestão dos recursos públicos municipais e o consequente cumprimento das metas de governo. 

Importante referir que, conforme estudo do Fundo Monetário Internacional (FMI) e Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), quanto mais alto o nível regulamentar na gestão financeira das receitas e despesas públicas, maiores são os benefícios e a estabilidade do sistema. Dos dezessete Países estudados pelas entidades citadas, dezesseis instituíram conta bancária única por Lei. Assim, o presente Projeto traduz o prosseguimento dos avanços legislativos na gestão financeira, tendo como exemplo recente, com a Lei Complementar nº 765, de 8 de julho de 2015, que estruturou o Tesouro Municipal.
Por fim, a gestão do Sistema será regulamentada por Decreto no qual estará disposta a forma de operacionalização, por meio de termo a ser firmado entre o Município e os órgãos que participarão. Desde a implantação estarão fora do sistema os recursos provenientes do Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Porto Alegre (PREVIMPA), do Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE); do Fundo Municipal de Saúde (FMS); as receitas destinadas ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); Fundo Monumenta Porto Alegre (FUMPOA); do Fundo Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural (FUNPAHC) e do Fundo Pró-Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre (FUNPROAMB).
São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei Complementar em pauta à apreciação dessa Casa, solicitando sua tramitação em regime de urgência e a necessária aprovação da matéria, renovando-lhe meus votos de elevado apreço e consideração.
Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.
 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 026/2015.
Institui o Sistema Financeiro de Administração Centralizada (SIFAC), como instrumento de centralização em conta bancária única dos recursos financeiros do Poder Executivo do Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica instituído o Sistema Financeiro de Administração Centralizada (SIFAC) como instrumento de centralização em conta bancária única dos recursos financeiros do Poder Executivo do Município de Porto Alegre.
Parágrafo único.   Entende-se por conta única a concentração dos recursos financeiros do Poder Executivo, aí compreendidos seus órgãos, autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, inclusive fundos especiais por eles administrados, independentemente de sua origem, em uma conta corrente bancária, titulada pela Secretaria Municipal da Fazenda (SMF), aberta em banco oficial de que trata o art. 164, § 3º, da Constituição Federal, e art. 114 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre.
Art. 2º  A adesão ao SIFAC se dará por meio de termo de convênio entre o Município e os órgãos participantes. 

Art. 3º  O SIFAC será regulamentado por Decreto.

Art. 4º  Excetuam-se ao disposto no art. 1º desta Lei os recursos:

I – do Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Porto Alegre (PREVIMPA);
II – do Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE);
III – do Fundo Municipal de Saúde (FMS);
IV – do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB);
V – do Fundo Monumenta Porto Alegre (FUMPOA);
VI – do Fundo Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural (FUNPAHC); 
VII – do Fundo Pró-Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre (FUNPROAMB);
VIII – de convênios.
Art. 5º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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